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      O TEMPO


       


      [...]


      Tempo é alguém que permanece, misterioso, impenetrável,


      Num outro plano imutável que o destino desconhece,


      Por isso a gente envelhece, sem ver como envelheceu,


      Quando sente aconteceu e depois de acontecido,


      Fala de um tempo perdido, que a rigor nunca


      foi seu [...],


      Que a vida é um crédito aberto,


      Que é preciso utilizar,


      Guardar dias pro futuro é sempre a grande tolice,


      O juro é sempre a velhice [...],


      Porque na conta da vida,


      Não adianta saldo médio.


      Jayme Caetano Braun Poeta e cantor regionalista gaúcho
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  Introdução


  Este estudo tem como objetivo geral mostrar que a construção/organização da nação brasileira começa realmente a ser implementada a partir dos anos 30 do século XX, quando o Estado adota uma posição centralizadora e, em certas ocasiões, até ditatorial. Com essa postura, o Estado procurava diminuir e, até mesmo, eliminar as distâncias, em termos de desenvolvimento, entre o litoral e o sertão. A atuação estatal se faz presente de duas formas: uma, criando territórios e construindo obras de infraestrutura nas regiões Norte e Centro-Oeste do país; outra, induzindo correntes migratórias nordestinas e nortistas em direção a essas regiões.


  A indução desses migrantes em direção às regiões Norte e Centro-Oeste acontece em decorrência da falta de implementação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da região Nordeste, e o flagelo da seca causa grandes danos ao povo dessa região, fazendo com que muitos de seus moradores a abandonem.


  Portanto, a implantação de obras de infraestrutura, juntamente com as políticas territoriais e a migração são para atender interesses de ordem geopolítica e econômica. Nessa situação, espaços geográficos que, até os anos 30 do século XX, estavam completamente esquecidos por parte do Estado, passam a fazer parte das preocupações dos mandatários da nação.


  Essa demarcação temporal é de grande importância para o entendimento do processo histórico de ocupação e alargamento territorial de uma enorme região que ficou conhecida como Amazônia Legal. A ocupação dessa região, como se percebe, sempre foi orientada por interesses do capital e isso permitiu que, de uma hora para outra, o Estado assumisse a condição de legislador, interventor e organizador de um enorme território que, durante séculos, ficou praticamente abandonado.


  O estudo procura mostrar que o processo de constituição do Estado-Nação1 brasileiro interferiu diretamente na cultura de várias regiões, ou seja, nos vários espaços socioculturais, como foi o caso da região do Médio Araguaia.


  A compreensão dessa dinâmica passa inicialmente pelo entendimento da concepção clássica de geopolítica iniciada no século XVII/XVIII e que se estende até os anos 70 do século XX. Nessa concepção de geopolítica, o Estado é quem define e estrutura o território de acordo com seus interesses. Com isso, “o Território era a base, o fundamento do Estado-Nação que, ao mesmo tempo, o moldava” (Santos, 1996, p. 15).


  As políticas territoriais e as obras de infraestrutura implantadas na Amazônia Legal valorizam e, ao mesmo tempo, disponibilizam essa região para o capital. Isso ocorreu provocando impactos diretos ao meio ambiente, bem como na vida de milhares de pessoas, uma vez que, ao reorganizarem esses espaços, desconsideravam as comunidades locais; com isso, desrespeitaram seus sentimentos, suas representações culturais e, principalmente, sua identidade sociocultural.


  Interesses externos a essas comunidades foram determinantes para o aparecimento, em período recente, de todo um processo de urbanização, quando várias cidades surgem para servir de logística para o processo de expansão de novos fronts agrícolas ligadas ao agronegócio.


  Em função disso, a Amazônia Legal2 e, em especial o Centro-Oeste, sofrem, ao longo das últimas quatro décadas, sistemáticas intervenções, cujo propósito é atender aos interesses dos capitalistas agrários e da especulação imobiliária. Essas ações foram as responsáveis pela perda de mais da metade da cobertura vegetal do estado do Mato Grosso.


  Em consonância com esse processo, um conjunto de políticas agrárias surge para atender às exigências do capital. Isso tem desencadeado uma dinâmica de violência, de mortes, de expulsão e o fim de comunidades locais, da qual índios e posseiros são as maiores vítimas. Em outros dizeres, os capitalistas agrários e especuladores se utilizam de truculência/coerção e, uma vez respaldados pela ausência da lei e pela permissividade do poder público na região, provocam o desenraizamento cultural e político de milhares de pessoas. Tudo isso para manter uma estrutura agrária concentrada, momento em que milhares de hectares são concedidos, em forma de doação, a empresários do setor urbano, tanto pelo governo federal como pelos governos dos estados que compõem a Amazônia Legal.


  Dessa maneira milhares de brasileiros são obrigados a deixar suas raízes e se embrenharem em regiões completamente estranhas a eles, pois quem parte deixa para trás parentes, amigos, vizinhos, conhecidos e as coisas que gostam. Assim, quem migra carrega em sua memória sentimentos de perda, de saudades, de tristezas, de angústias e o drama de verem o futuro de maneira incerta. Para quem é arrancado de suas raízes vive o drama de partir querendo ficar.


  Nessa condição, índios e trabalhadores rurais que migram para as cidades se convertem em seres desenraizados e passam a viver uma expectativa de um dia retornarem à vida rural. Como não é isso que geralmente acontece, são obrigados a residir na área urbana em um estilo de vida marcado por atitudes ambivalentes, uma vez que agem contrastando o antigo modo de vida rural com o novo (o da cidade), o que, sobremaneira, dificulta o reenraizamento em solo urbano. Nessa situação, permanecer na cidade significa acionar inúmeros mecanismos que vão da busca pela criação de uma identidade, da luta para recompor a família esfacelada até a busca de conforto espiritual nas várias formas de expressões religiosas3.


  Em função disso, este estudo é faz uma discussão a respeito dos fatores que levaram à fundação das cidades de Aragarças-GO e Barra do Garças-MT, localizadas na região do Médio Araguaia, a nordeste da capital Cuiabá, na parte central do Brasil. Essas cidades foram fundamentais, enquanto logística, à expansão do capital para os diversos espaços do Mato Grosso e da região Norte. Trata-se de um processo que se inicia nos anos 30.


  A intenção quando da fundação de Aragarças, primeiramente, e depois Barra do Garças, era a de torná-las polos de desenvolvimento, com isso convertendo o Médio Araguaia num espaço privilegiado para as frentes econômicas encarregadas de promover a ocupação e o espraiamento do desenvolvimento por toda a Amazônia Legal, além de garantir a presença do Estado na região central do Brasil.


  A presença do Estado nesse espaço foi inicialmente marcada pela chegada da Expedição Roncador-Xingu, a seguir com a chegada da Fundação Brasil Central, bem como de instituições que se faziam necessárias, desembocando nos anos 70, na presença do 58º Batalhão de Infantaria Motorizada do Exército – 58º BIMTZ, em Aragarças.


  Nessa dinâmica, a década de 60 marca um processo desenfreado de expansão do capital nas regiões Norte e Centro-Oeste dentro daquilo que ficou conhecido como “modernização conservadora”4.


  Pela complexidade do tema, recorreu-se à análise interdisciplinar. Para isso são utilizados conhecimentos sociológicos, antropológicos, históricos, geográficos e geopolíticos que coloca em discussão em discussão uma concepção de território visto como um processo de construção/configuração para o qual não é concebido somente como uma delimitação espacial que comporta marcas geológicas e a produção de recursos naturais. Trata-se de uma visão de território que traz as impressões das relações de poder e a participação do povo comum. Enfim, é uma concepção teórica que está em concordância com Souza, para quem “[...] o território é essencialmente um instrumento de exercício de poder [...]” (Souza, 1995, p. 79).


  A contribuição das várias áreas do conhecimento é fundamental, uma vez que cada uma, a seu modo, contribui para a compreensão de como esses anônimos, gente do povo, veem a construção do território. Além disso, as diversas áreas do conhecimento científico, ao se utilizarem de diversas técnicas de pesquisa, acabam por desmistificar preconceitos em relação às classes pobres, já que a historiografia burguesa as vê sem história. Para isso, foram utilizadas algumas técnicas de pesquisas como os relatos orais, as histórias de vidas, os questionários, a observação participante, além da pesquisa teórica. Tudo no sentido de tentar “resgatar” parte do passado histórico das pessoas comuns, do povo e, consequentemente, da história das duas cidades: Aragarças-GO e Barra do Garças-MT.


  “Retratar” esse passado é procurar entender como índios, ribeirinhos, garimpeiros, vaqueiros e sertanejos, embora esquecidos pela historiografia oficial, forram importantes para a formação da região. Para quem quer fazer uma reconstituição da memória desses municípios é fundamental estudar a história de suas formações políticas , por esta ser a responsável pela instituição de toda uma cultura voltada à subordinação e ao mando, fundada num pacto oligárquico, mais conhecido como “coronelismo”, cuja variante é o cartorialismo político que não delimita fronteiras entre aquilo que é público e aquilo que é privado.


  O resultado disso é que da visão clássica de território, enquanto “construção” e/ou reestruturação de uma região, em que a territorialidade parecia ser resultado de um molde concebido e lapidado pelo Estado, chega-se a uma nova concepção de território. Essa nova concepção carrega a marca não somente pela presença do Estado como também de poderosos grupos econômicos que passam a utilizar seus poderes para pressionar o Estado a fim de que este organize um determinado território para seus próprios interesses. Essa ingerência mostra que o uso do território, além de ser internacional, é também hierarquizado. Assim, as formas que moldam os territórios escondem, ao mesmo tempo, relações de poder. Por isso,


  O território são formas, mas o território usado são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado. Mesmo a análise da fluidez posta a serviço da competitividade, que hoje rege as relações econômicas, passa por aí. De um lado, temos uma fluidez virtual, oferecida por objetos criados para facilitar essa fluidez e que são, cada vez mais, objetos técnicos. Mas os objetos não nos dão senão uma fluidez virtual, porque a real vem das ações humanas, que são cada vez mais ações informadas, ações normatizadas. (Santos, 1993, p. 16)


  Em vista disso o processo de intervenção territorial que vem ocorrendo nas últimas décadas na Amazônia Legal provoca mudanças não somente em sua paisagem, mas também no uso de seu território. Com isso surgem as obras de infraestrutura e as “redes de fluxos”, as quais se expandem consubstanciadas em vias de comunicação, em torres de transmissão, em rodovias, em aeroportos, em pistas particulares para pousos de pequenas aeronaves, em portos, em quartéis, em redes de abastecimentos, entre outras estruturas. Tudo isso para atender ao exercício dos poderes e controle no território, bem como para facilitar a circulação de riquezas.


  Em termos geopolíticos, mostra toda uma dinâmica de intervenção política, de violência e de implantação de uma infraestrutura sob os auspícios do Estado e visa à reorganização sócio-geográfica de um território. Nessa condição, Machado diz que a geopolítica é


  [...] um conjunto de políticas e ações do Estado que, ao serem concretizadas materialmente num determinado momento, possibilitam a manipulação do espaço nacional no sentido de adequá-lo aos interesses dos grupos hegemônicos, incluindo nesses grupos os tecnocratas a serviço do Estado. (Machado, 1979/1982, p. 7)


  Evidentemente esse processo inicia-se a partir da década de 30, com Getúlio Vargas, cuja preocupação era a de se gestar uma incipiente malha viária de redes de telefonia e a implantação de pequenos núcleos populacionais, em pontos estratégicos que iniciam em Uberlândia-MG, passando por Goiânia, Aragarças-GO e adentra o estado de Mato Grosso, até chegar na divisa do estado do Pará. Essa incipiente rede viária era o ponto de partida de um conjunto de eixos modais, que ganham destaque nos anos 70, uma vez que contribuem para a integração regional à nacional, além de ajudarem na redução das disparidades econômico-sociais necessárias para o desenvolvimento das regiões Norte e Centro-Oeste.


  Assim, o Estado brasileiro passa a agir de maneira pragmática na medida em que busca implantar políticas públicas, a fim de incorporar novos espaços geográficos num projeto desenvolvimentista, como afirma Castro, para quem a “[...] idéia de eixos de desenvolvimento (eixos de transporte intermodal) esteve presente no planejamento brasileiro desde os anos 1950, em vários dos planos de desenvolvimento econômico [...]” (Castro, 1999, p. 176).


  Durante o Regime Militar Pós-64, foram implementados os planos de integração nacional com o objetivo de atender ao modelo econômico em vigor e como forma de reduzir as disparidades regionais. Com isso, as regiões de fronteira, como a Amazônia e o Centro-Oeste, foram abertas, isto é, escancaradas ao agribusiness (agronegócio).


  Por meio dos planos de desenvolvimento5 foram criados os polos6 regionais a fim de impulsionar o progresso em regiões consideradas atrasadas. Para isso, foi gestada toda uma infraestrutura em termos de redes de telefonia, de transporte, de portos, de aeroportos, de abastecimento e a criação de instituições para gerenciar o desenvolvimento regional. Nessa dinâmica, Aragarças e Barra do Garças acabaram exercendo funções de cidades polos, principalmente como prestadoras de serviços.


  Para entender esse processo, a metodologia utilizada foi de cunho qualitativo, na qual foi dada importância especial a autores que abordam a problemática da memória social enquanto importante recurso histórico-metodológico para a compreensão das comunidades. Também foi dada atenção para teorias que tratam de questões geopolíticas, voltadas para a organização territorial, bem como para estudiosos de questões agrárias que mostram como ocorre a substituição da pequena propriedade em detrimento da grande propriedade fundiária voltada ao agronegócio.


  O objetivo específico foi compreender, por meio dos estudos de memória e da pesquisa histórica, como era a vida dos primeiros moradores de Barra do Garças e/ou seus descendentes (via relatos orais), a fim de percebê-los como construtores da nação. A partir dessa perspectiva e a partir do levantamento de informações buscamos fazer uma reflexão a respeito dos vários tipos de impactos que as mudanças, resultado das inúmeras formas de intervenção estatal e de interesses externos às comunidades locais, provocam na vida de quem migra, assim como tentar traçar um retrato da própria organização do espaço regional, além de inquirir a respeito da tão discutida relação: tradicional versus moderno.


  Os estudos de memória e os pequenos relatos orais foram de grande importância pelo fato de servirem para se apreender um pouco da história da formação das cidades de Barra do Garças e Aragarças, bem como da vida das pessoas comuns, fundamentalmente no que diz respeito ao sentimento de estranhamento, de pertencimento, de “descolamento cultural”, de desenraizamento e de reenraizamento, quando do contato com um novo contexto socioespacial.


  Portanto, trata-se de um estudo que procura relacionar o papel que os migrantes ocupam no processo de construção/organização do Estado-Nação brasileiro com o papel que o Estado desempenha na indução dessa dinâmica. Em função disso, os estudos de memória e os relatos orais, por nos ajudarem a “percorrer” as trajetórias de sujeitos que viveram e/ou ainda vivem os dramas da migração, nos levaram a recorrer aos estudos de Habermas (1980). Nesse sentido, compreender os dramas causados pelas mais variadas formas de atentado contra a dignidade e a identidade humanas é retratar por que muitos indivíduos tornam-se sujeitos cindidos, fragmentados, angustiados, inseguros frente às contradições e/ou conflitos do mundo que os cerca.


  Estudar a memória social é trazer à tona acontecimentos que a historiografia burguesa esconde. Nesse sentido, os estudos de memória revivem todo um processo marcado de violência em que índios, garimpeiros, posseiros, peões, pessoas simples, do povo, foram as principais vítimas. Trata-se de uma tentativa de mostrar que essas populações são “construtoras de História” e que, pouco a pouco, foram forjando um território o qual foi moldado conforme as necessidades do reenraizamento.


  A necessidade de se enveredar pelas inúmeras contribuições que os estudos de memória proporcionam a respeito do espaço geográfico e da vida das comunidades fez com que se ganhasse vigor o recurso da entrevista, a fim de resgatar e reproduzir as lembranças que as pessoas têm do processo de conquista do sertão. Com isso, foi possível registrar parte da história do passado, em termos de linguagem, hábitos, dietas, construções arquitetônicas, ensinamentos, além de mostrar a visão daquelas pessoas que estavam à margem de qualquer assistência estatal.


  Para entender essa construção histórica e territorial, os recursos proporcionados pela memória parecem ser fundamentais, pois revelam o passado de milhares de nordestinos e de nortistas, de goianos e de mineiros, e futuramente de centro-sulistas. Assim, pôde-se reviver um pouco do passado dos primeiros migrantes na região do Médio Araguaia, um espaço completamente desconhecido para a maioria.
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